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ESQUEMA DA APRESENTAÇÃO

1. Princípios do Novo CPC.

2. Sistema Recursal do Novo CPC.

3. Contribuições do GNT-Processo Civil e Seguro da

AIDA BRASIL para o Novo CPC.
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PRINCÍPIOS NO NOVO CPC

- iniciativa da parte –impulso oficial (art. 2º);

- livre acesso ao Judiciário (art. 3º);

- razoável duração do processo (arts. 4º e 6º),

- cooperação (art. 6º),

- primazia da decisão de resolução do mérito (arts. 4º e 6º),

- paridade de tratamento (art. 7º),

- publicidade (art. 11),

- proporcionalidade (art. 8º), boa-fé (art. 5º),

- estímulo à conciliação e mediação (art. 3º),

- contraditório (arts. 7º, 9º e 10),

- respeito ao autorregramento da vontade,

- fungibilidade (arts. 1.024, § 3º, 1.032 e 1.033),

- sanabilidade ou aproveitamento máximo dos atos processuais (arts.

938, § 1º, 1.007, § 7º, 1.017, § 3º, e 1.029, § 3º) etc..
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PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE

“Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao

advogado do vencedor.

…

§ 10. Nos casos de perda do objeto, os honorários serão

devidos por quem deu causa ao processo.”

Proposta de inserção do princípio da causalidade por ofício

entregue à comissão de juristas que elaboraram o anteprojeto

de novo CPC e pela apresentação da Emenda 74/2011.
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PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE

Para exemplificar, cita-se uma pesquisa que aponta que em

cerca de 50% dos litígios envolvendo o seguro obrigatório

DPVAT, o pedido de indenização foi formulado diretamente ao

Poder Judiciário

Notícia veiculada no Boletim AASP: em março de 2011 de

14.550 ações ajuizadas, 6.951 não foram precedidas de

pedidos administrativos junto à seguradora Líder.
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PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO EFETIVO

“Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição,

com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado

às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de

matéria sobre a qual deva decidir de ofício.”

Com tal importante disposição, impedir-se-á a chamada

“decisãosurpresa”.
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PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO EFETIVO

Art. 933. Se o relator constatar a ocorrência de fato

superveniente à decisão recorrida ou a existência de questão

apreciável de ofício ainda não examinada que devam se

considerados no julgamento do recurso, intimará as partes para

que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 1º –suspensão da sessão de julgamento para a manifestação

das partes.

§ 2º –se a constatação se der em vista dos autos, remessa dos

autos ao relator, para a intimação das partes.

Dispositivo redigido pelo Des. Câmara.
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PRINCÍPIO DO RESPEITO AO AUTORREGRAMENTO DA VONTADE

NEGÓCIO PROCESSUAL

(CLÁUSULA GERAL DE NEGOCIAÇÃO DO PROCESSO:

“Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é

lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para

ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus,

poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.”(ver

também artigo 200).

FPPC –Enunciado 19. (art. 190) São admissíveis os seguintes negócios processuais,

dentre outros: pacto de impenhorabilidade, acordo de ampliação de prazos das partes de

qualquer natureza, acordo de rateio de despesas processuais, dispensa consensual de

assistente técnico, acordo para retirar o efeito suspensivo de recurso, acordo para não

promover execução provisória; pacto de mediação ou conciliação extrajudicial prévia

obrigatória, inclusive com a correlata previsão de exclusão da audiência de conciliação ou

de mediação prevista no art. 334; pacto de exclusão contratual da audiência de conciliação

ou de mediação prevista no art. 334; pacto de disponibilização prévia de documentação

(pacto de disclosure), inclusive com estipulação de sanção negocial, sem prejuízo de

medidas coercitivas, mandamentais, sub-rogatórias ou indutivas;..
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PRINCÍPIO DO RESPEITO AO AUTORREGRAMENTO DA VONTADE

CALENDÁRIO PROCESSUAL: Art. 191. De comum acordo, o juiz e as

partes podem fixar calendário para a prática dos atos processuais,

quando for o caso.

§ 1º O calendário vincula as partes e o juiz, e os prazos nele previstos

somente serão modificados em casos excepcionais, devidamente

justificados.

§ 2º Dispensa-se a intimação das partes para a prática de ato processual

ou a realização de audiência cujas datas tiverem sido designadas no

calendário.

Assim, as partes poderão definir qual a prova produzir, de que forma e

quando ela será produzida, qual o momento para as manifestações finais,

etc..

Escolha consensual de mediador, conciliador ou câmara privada de

mediação ou conciliação (art. 168).
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PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE

FUNGIBILIDADE ENTRE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E

AGRAVO INTERNO (art. 1.024, § 3º):

Art. 1.024. …

§ 3º O órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração

como agravo interno se entender ser este o recurso cabível, desde

que determine previamente a intimação do recorrente para, no

prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de

modo a ajustá-la às exigências do art. 1.021, § 1º. (cabimento do

agravo interno).
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PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE

FUNGIBILIDADE DOS RECURSOS EXTREMOS

(artigos 1.032 e 1.033).

Se o STJ entender que o REsp versa sobre questão

constitucional, dará 15 dias para o recorrente aditar e demonstrar

a repercussão geral e remeterá os autos ao STF.

Se o STF entender que o RE versa sobre questão federal,

remeterá os autos ao STJ.
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PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA DECISÃO DE 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a

SOLUÇÃO INTEGRAL DO MÉRITO, incluída a atividade

satisfativa.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si

para que se obtenha, em tempo razoável, DECISÃO DE

MÉRITO justa e efetiva
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ILEGITIMIDADE DE PARTE

POSSIBILIDADE DE ADITAMENTO DA INICIAL (artigo 338 e parágrafo único - em

15 dias, com reembolso de despesas do réu e honorários de 3 a 5%).

OBRIGAÇÃO DO RÉU INDICAR A PARTE LEGÍTIMA, sob pena de arcar com as

despesas processuais e INDENIZAR o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de

indicação (artigo 339).

A POSSIBILIDADE JURÍDICA DEIXA DE SER CONDIÇÃO DA AÇÃO

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

XI –ausência de legitimidade ou de interesse processual;

Art. 495. O juiz não resolverá o mérito quando:

VI –verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;

CPC/73 – Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução do mérito: VI –quando

não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a

legitimidade das partes e o interesse processual.
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PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA DECISÃO DE MÉRITO

Art. 338. Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o

responsável pelo prejuízo invocado, o juiz facultará ao autor, em 15 (quinze)

dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu.

Parágrafo único. Realizada a substituição, o autor reembolsará as

despesas e pagará os honorários ao procurador do réu excluído, que serão

fixados entre três e cinco por cento do valor da causa ou, sendo este

irrisório, nos termos do art. 85, § 8º.

Art. 85, § 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito

econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o

valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos

incisos do § 2º.
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PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA DECISÃO DE MÉRITO

Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito

passivo da relação jurídica discutida sempre que tiver conhecimento, sob

pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar o autor pelos

prejuízos decorrentes da falta de indicação.

§ 1º O autor, ao aceitar a indicação, procederá, no prazo de 15 (quinze)

dias, à alteração da petição inicial para a substituição do réu, observando-

se, ainda, o parágrafo único do art. 338.

§ 2º No prazo de 15 (quinze) dias, o autor pode optar por alterar a petição

inicial para incluir, como litisconsorte passivo, o sujeito indicado pelo réu.

A doutrina sustenta que seria uma espécie de NOMEAÇÃO À AUTORIA

GENÉRICA.

.
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PRINCÍPIO DA SANABILIDADE OU DO 

APROVEITAMENTO MÁXIMO DOS ATOS PROCESSUAIS

COM O NOVO CPC, HOUVE A FLEXIBILIZAÇÃO DO EXAGERADO CULTO À 

FORMALIDADE E A QUEBRA DA JURISPRUDÊNCIA DEFENSIVA. 

Art. 139 – Incumbe ao juiz – IX – determinar o suprimento de

pressupostos processuais e o saneamento de outros vícios processuais.

Outro exemplo está no § 1º do artigo 938: O tribunal determina a

regularização do ato processual ou a produção de prova em 1ª instância

ou no próprio tribunal, sem anular o processo.

Art. 938. § 1º Constatada a ocorrência de vício sanável, inclusive aquele

que possa ser conhecido de ofício, o relator determinará a realização ou

a renovação do ato processual, no próprio tribunal ou em primeiro grau

de jurisdição, intimadas as partes.
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PRINCÍPIO DA SANABILIDADE OU DO 

APROVEITAMENTO MÁXIMO DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 932…

Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator

concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado o

vício ou complementada a documentação exigível.

Art. 1029….

§ 3º O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça

poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar

sua correção, desde que não o repute grave.
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PRINCÍPIO DA SANABILIDADE OU DO 

APROVEITAMENTO MÁXIMO DOS ATOS PROCESSUAIS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

Enunciado administrativo nº 5 - Nos recursos tempestivos interpostos com

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de

2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o

art. 1.029, § 3º, do novo CPC.

Enunciado administrativo nº 6 - Nos recursos tempestivos interpostos com

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de

março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo

único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício

estritamente formal.
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PRINCÍPIO DA SANABILIDADE OU DO 

APROVEITAMENTO MÁXIMO DOS ATOS PROCESSUAIS

INTIMAÇÃO DA PARTE PARA REGULARIZAR:

Erro no preenchimento de guia de custas 

(art. 1.007, § 7º)

Instrução irregular de Agravo de Instrumento 

(art. 1.017, § 3º).

Desconsideração ou regularização de erro formal de RE ou 

REsp, se não reputado grave 

(artigo 1.029, § 3º)
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NÃO RECOLHIMENTO OU INSUFICIÊNCIA DE PREPARO 

RECURSAL – INTIMAÇÃO PARA A PARTE SANAR O VÍCIO

Art. 1007. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando

exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de

remessa e de retorno. ...

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno,

implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não

vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias. ...

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato da interposição do recurso, o

recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado,

na pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de

deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo,

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma do §

4º. …

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a aplicação da

pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida quanto ao

recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias.
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PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS

Passam a ser arguidas em contestação:

1. Incompetência Relativa (artigos 64, 65 e 337, II)

2. Impugnação a Justiça Gratuita (artigo 100)

3. Impugnação ao Valor da Causa (arts. 293 e 337, III)

4. Reconvenção (artigo 343)

5. Arguição de Falsidade (artigo 430). Arguição também

na réplica ou em 15 dias da juntada do documento aos

autos.
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PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS

Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa,

expondo as razões de fato e de direito com que impugna o pedido do autor e

especificando as provas que pretende produzir.

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

…

II – incompetência absoluta e relativa;

III – incorreção do valor da causa;

…

XIII –indevida concessão do benefício de gratuidade de justiça.

Art. 343. Na contestação, é lícito ao réu propor reconvenção para manifestar

pretensão própria, conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa.

Art. 430. A falsidade deve ser suscitada na contestação, na réplica ou no prazo de

15 (quinze) dias, contado a partir da intimação da juntada do documento aos

autos.
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SISTEMA RECURSAL NO NOVO CPC
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (Art. 85) 

Honorários Recursais (§ 11)

“O tribunal, ao julgar o recurso majorará os honorários

advocatícios fixados anteriormente levando em conta o trabalho

adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o

caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no

cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do

vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§

2º e 3º para a fase de conhecimento.

STJ - Enunciado administrativo nº 7 - Somente nos recursos interpostos contra

decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento

de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.
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HONORÁRIOS RECURSAIS (artigo 85, § 11) 

FPPC – Enunciado 241 – (art. 85, caput e § 11) Os honorários de

sucumbência recursal serão somados aos honorários pela sucumbência em

primeiro grau, observados os limites legais.

FPPC - Enunciado 242 –(art. 85, § 11) Os honorários de sucumbência

recursal são devidos em decisão unipessoal ou colegiada.

FPPC – Enunciado 243 –(art. 85, § 11) No caso de provimento do recurso

de apelação, o tribunal redistribuirá os honorários fixados em primeiro grau

e arbitrará os honorários de sucumbência recursal.

ENFAM (Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados

–500 juízes estaduais e federais)

Enunciado 16 –Não é possível majorar os honorários na hipótese de

interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
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DOS PRAZOS

CONTAGEM EM DIAS ÚTEIS (art. 219)

FPPC –FÓRUM PERMANENTE DE PROCESSUALISTAS CIVIS

Enunciados 415 e 416 –Os prazos processuais no sistema dos Juizados

Especiais são contados em dias úteis.

ENFAM –ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE

MAGISTRADOS:

Enunciado 45 –A contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 do CPC/2015)

aplica-se ao sistema de juizados especiais.

POLÊMICA: Fórum Nacional de Juizados Especiais (Fonaje): nota técnica em

sentido oposto (recebeu apoio da corregedora nacional de Justiça, ministra

Nancy Andrighi).

Enunciado 46 –O § 5º do art. 1.003 do CPC/2015 (prazo recursal de 15 dias)

não se aplica ao sistema de juizados especiais.
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DOS PRAZOS

Abolida a

INTEMPESTIVIDADE POR ANTECIPAÇÃO (art. 218, § 4º)

Art. 218. Os atos processuais serão realizados nos prazos

prescritos em lei.

…

§ 4º Será considerado tempestivo o ato praticado antes do

termo inicial do prazo.
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DOS PRAZOS

Abolida a INTEMPESTIVIDADE POR ANTECIPAÇÃO

(art. 218, § 4º)

Cancelada a súmula 418 do STJ: “Éinadmissível o recurso

especial interposto antes da publicação do acórdão dos

embargos de declaração, sem posterior ratificação.”

Aprovada a súmula 573 pelo STJ: “Nãoé necessário

ratificar o recurso especial interposto na pendência do

julgamento dos embargos de declaração quando inalterado

o julgamento anterior.”
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DOS PRAZOS

RECESSO FORENSE: de 20 de dezembro a 20 de janeiro (art.

220).

UNIFORMIZAÇÃO DOS PRAZOS RECURSAIS EM 15 DIAS (art.

1.003, § 5º), exceto embargos de declaração –5 dias (art. 1.023) e

3 dias no Código Eleitoral (art. 1.067).

Art. 1.070 –Disposições Finais e Transitórias

É de 15 dias o prazo para qualquer agravo, previsto em lei ou em

regimento interno de tribunal.
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PRAZOS RECURSAIS

INÍCIO DO PRAZO: intimação do advogado, da sociedade de

advogados, da Advocacia Pública, da Defensoria Pública e

do Ministério Público (art. 1.003).

Para DECISÕES ANTERIORES À CITAÇÃO: aplica-se o art.

231, incisos I a VI (art. 1.003 e § 2º).

Recurso remetido pelo Correio: para aferição da

tempestividade, será considerada como data da interposição

a data da postagem (art. 1.003, § 4º).
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PARTE ESPECIAL 

Art. 231. Salvo disposição em sentido diverso, considera-se dia do começo do prazo

quando:

I –a citação ou a intimação for pelo correio, a data de juntada aos autos do aviso de

recebimento;

II –a citação ou a intimação for por oficial de justiça, a data de juntada aos autos do

mandado cumprido;

III –a citação ou a intimação se der por ato do escrivão ou do chefe de secretaria, a

data da sua ocorrência;

IV –a citação ou intimação for por edital, o dia útil seguinte ao fim da dilação assinada

pelo juiz;

V –a citação ou a intimação for eletrônica, o dia útil seguinte à consulta ao seu teor ou

ao término do prazo para que a consulta se dê;

VI –citação ou a intimação se realizar em cumprimento de carta precatória, a data de

juntada do comunicado de que trata o artigo 232, ou, não havendo este, da juntada

da carta aos autos de origem devidamente cumprida;

VII –a intimação se der pelo Diário da Justiça impresso ou eletrônico, a data da

publicação;

VIII –a intimação se der por meio da retirada dos autos, em carga, do cartório ou da

secretaria, o dia da carga.
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PRAZOS EM DOBRO 

Art. 229. Independentemente de pedido, os litisconsortes que

tiverem diferentes procuradores, de escritórios de advocacia

distintos, terão prazos contados em dobro para se manifestar nos

autos.

INAPLICABILIDADE DO PRAZO EM DOBRO:

Art. 229...§ 2º Não se aplica o prazo em dobro em AUTOS

ELETRÔNICOS e quando a lei estabelecer, de forma expressa,

prazo próprio para a Fazenda Pública, o Ministério Público ou a

Defensoria Pública. (artigos 183, § 2º, e 186, § 4º).
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ELIMINAÇÃO DOS EMBARGOS INFRINGENTES

INSTITUIÇÃO DE NOVA TÉCNICA PARA O JULGAMENTO DE ACÓRDÃOS

NÃO UNÂNIMES

Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o julgamento terá

prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros

julgadores, a serem convocados nos termos previamente definidos no regimento

interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do

resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de

sustentar oralmente suas razões perante os novos julgadores.

O prosseguimento do julgamento poderá ocorrer na própria sessão (§ 1º), com

possibilidade de os julgadores reverem o seu voto (§ 2º).

Cabível também em rescisão de sentença (neste caso, prosseguirá a decisão

em órgão de maior composição previsto no regimento interno - § 3º, inciso I) e

agravo de instrumento, quando houver reforma da decisão que julgar

parcialmente o mérito (§ 3º, inciso II).
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA APELAÇÃO 

ELIMINAÇÃO DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE da

Apelação em 1ª Instância (artigo 1.010, § 3º).

O art. 1.030 do CPC/2015, que eliminava o juízo de

admissibilidade do RE e REsp pelos tribunais estaduais e

regionais e eliminava o agravo de admissão dos recursos

extremos, foi alterado pela Lei nº 13.256, publicada em

05.02.2016.

FOI ELIMINADA A FIGURA DO REVISOR (com o

processo eletrônico, não se justifica mais o voto de

revisão).
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JUÍZO DE RETRATAÇÃO DA APELAÇÃO CONTRA 

SENTENÇA QUE NÃO RESOLVE O MÉRITO

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:

…

§ 7º Interposta a apelação em qualquer dos casos de que

tratam os incisos deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) dias

para retratar-se.

No CPC/73, apenas a hipótese de indeferimento admitia

retratação.

No CPC/2015, todas as hipóteses de sentença sem

resolução do mérito admitem retratação pelo juiz.
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SENTENÇA

EFICÁCIA IMEDIATA DA SENTENÇA E EFEITOS DOS RECURSOS (Artigo 995).

Nos termos do artigo 995, os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo

disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso, a qual poderá ser suspensa

por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano

grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de

provimento do recurso (parágrafo único do referido artigo).

O novo CPC prevê PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO nos seguintes recursos

(probabilidade de provimento do recurso e risco de dano grave ou de difícil

reparação):

APELAÇÃO (art. 1.012, § 2º –efeito suspensivo pedido ao tribunal ou ao relator nas

hipóteses do § 1º);

AGRAVO DE INSTRUMENTO (art. 1.019, I);

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (art. 1.026, § 1º);

RE e REsp (art. 1.029, § 5º, alterado pela Lei nº 13.256/2016).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CABIMENTO: obscuridade, contradição, omissão e correção de erro

material (art. 1.022). PRAZO: 5 dias (art. 1.023).

NOVIDADES:

Se houver POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO: intimação para

manifestação do embargado (art. 1.023, § 2º).

HAVENDO MODIFICAÇÃO: embargado que já havia recorrido terá o

direito de complementar ou alterar o recurso (art. 1.024, § 4º).

DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO DO RECURSO

anteriormente interposto, se os embargos de declaração forem

rejeitados ou não alteraram a conclusão do julgamento anterior. (art.

1.024, § 5º).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

FUNGIBILIDADE: recebimento como Agravo Interno, quando for o recurso

cabível. Prazo de 5 dias para o recorrente complementar as razões recursais,

para atender ao art. 1.021, § 1º.

PRESUNÇÃO DE PRÉ-QUESTIONAMENTO: Consideram-se incluídos no

acórdão os elementos que o embargante suscitou, ainda que os embargos de

declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere

existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade (art. 1.025).

SEM EFEITO SUSPENSIVO E INTERROMPEM O PRAZO RECURSAL (art.

1.026). Juiz ou relator poderão suspender a eficácia da decisão se demonstrada a

probabilidade de provimento do recurso ou, sendo relevante a fundamentação, se

houver risco de dano grave ou de difícil reparação (§ 1º).

MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS: não excedente a 2% (era 1%) e

até 10% na reiteração (art. 1.026, §§ 2º e 3º). INADMISSIBILIDADE DE NOVOS

EMBARGOS (§ 4º).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Alteração dos artigos 48, 50 e 83 da Lei nº 9.099/95 - artigos 1.064 a

1.066 –LIVRO COMPLEMENTAR –Disposições Finais e Transitórias.

LEI nº 9.099/95 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 48. Caberão embargos de declaração contra sentença ou acórdão

nos casos previstos no Código de Processo Civil.”

“Art. 50. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a

interposição de recurso”.

“Art. 83. Cabem embargos de declaração quando, em sentença ou

acórdão, houver obscuridade, contradição ou omissão.

§ 2º Os embargos de declaração interrompem o prazo para a

interposição de recurso.”
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AGRAVO INTERNO (art. 1.021).

CABIMENTO: contra decisão proferida pelo relator caberá agravo

interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao

processamento, as regras do regimento interno.

SE DECLARADO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL OU

IMPROCEDENTE, em votação unânime: MULTA entre 1% e 5%.

(§ 4º).

DEPÓSITO PRÉVIO da MULTA para a interpor outro RECURSO

(§ 5º).
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PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO

Art. 1.012. A apelação terá efeito suspensivo.

§ 1º Além de outras hipóteses previstas em lei, começa a produzir efeitos

imediatamente após a sua publicação a sentença que:

I –homologa divisão ou demarcação de terras;

II –condena a pagar alimentos;

III –extingue sem resolução do mérito ou julga improcedentes os embargos do

executado;

IV –julga procedente o pedido de instituição de arbitragem;

V –confirma, concede ou revoga tutela provisória;

VI –decreta a interdição.

§ 2º Nos casos do § 1º, o apelado poderá promover o pedido de cumprimento

provisório depois de publicada a sentença.

§ 3º O pedido de concessão de efeito suspensivo nas hipóteses do § 1º poderá

ser formulado por requerimento dirigido ao:

I –tribunal, no período compreendido entre a interposição da apelação e sua

distribuição, ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-la;

II –relator, se já distribuída a apelação.



MARÇO DE 2016

RECURSO DE APELAÇÃO (arts. 1.009 a 1.014) 

AFASTAMENTO DA PRECLUSÃO quanto às questões

resolvidas na fase cognitiva contra as quais não caiba agravo

de instrumento (art. 1.009, § 1º).

As QUESTÕES NÃO AGRAVÁVEIS poderão ser arguidas em

razões e contrarrazões de apelação.
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APELAÇÃO

Reforma da sentença – por decadência ou prescrição –

julgamento pelo tribunal, sem retorno dos autos a primeira

instância.

Art. 1.013. (...)

§ 4º Quando reformar sentença que reconheça a decadência

ou a prescrição, o tribunal julgará o mérito, examinando as

demais questões, sem determinar o retorno do processo ao

juízo de primeiro grau.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 

(arts. 1.015 a 1.020) 

REMODELAÇÃO DO REGIME DE PRECLUSÕES –

ELIMINAÇÃO DO AGRAVO RETIDO – Concentração dos

meios de impugnação das decisões no Recurso de Apelação –

TAXATIVIDADE DO CABIMENTO DE AGRAVO DE

INSTRUMENTO (§ 1º do artigo 1.015).

Cabimento apenas nas hipóteses previstas em lei (art. 1.015 e

outras disposições legais).
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - CABIMENTO

Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias

que versarem sobre:

I –tutela provisória;

II –mérito da causa;

III –rejeição da alegação de convenção de arbitragem;

IV –incidente de desconsideração da personalidade jurídica;

V –rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido 

de sua revogação;

VI –exibição ou posse de documento ou coisa;

VII –exclusão de litisconsorte;

VIII –rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;

IX –admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros; 

X –concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos 

embargos à execução;

XII –VETADO;

XIII – outros casos expressamente referidos em lei.
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AGRAVO DE INSTRUMENTO

CABIMENTO: LIQUIDAÇÃO E CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA E EM PROCESSO DE EXECUÇÃO E

INVENTÁRIO

Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões

interlocutórias que versarem sobre:

…

Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra

decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de

sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de

execução e no processo de inventário.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 

CABIMENTO (artigo 1.042) “Cabeagravo contra decisão de

presidente ou de vice-presidente do tribunal recorrido que

inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial, salvo

quando fundada na aplicação de precedente de repercussão

geral e de recurso especial repetitivo.

§ 2º A petição de agravo será dirigida ao presidente ou vice-

presidente do tribunal de origem e independe do pagamento

de custas e despesas postais, aplicando-se a ela o regime de

repercussão geral e dos recursos especiais repetitivos,

inclusive quanto à possibilidade de sobrestamento e de juízo

de retratação.
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RECURSO ESPECIAL E RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO ao RE e ao REsp - LEI Nº 13.256/2016:

Art. 1.029, § 5º. O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso

extraordinário ou a recurso especial poderá ser formulado por requerimento

dirigido:

I –ao tribunal superior respectivo, no período entre a publicação da decisão de

admissão do recurso e sua distribuição, ficando o relator designado para seu

exame prevento para julgá-lo;

II –ao relator, se já distribuído o recurso;

III – ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no período

compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de

admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, nos

termos do art. 1.037 (afetação de recurso repetitivo).
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ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LEI Nº 13.256/2016

a) Disciplina o juízo prévio de admissibilidade dos RE e REsp, então eliminado pelo

CPC/2015.

b) Altera de obrigatória para preferencial a ordem de conclusão para o julgamento das

decisões judiciais (art. 12).

c) Altera o inciso III do art. 521 e o § 3º do art. 537 para impedir levantamento de

depósito judicial em caso de pendência de agravo, condicionando ao trânsito em

julgado.

d) Acrescenta outra hipótese de cabimento da ação rescisória (acrescidos os §§ 5º e

6º ao art. 966) –inadmissão de distinção em recursos repetitivos.

e) Altera as hipóteses de cabimento de reclamação, estabelecendo a competência ao

presidente ou vice-presidente dos tribunais locais para negar seguimento a recurso

extremo contrário a decisões proferidas por tribunais superiores em regime de

repercussão geral ou de recurso repetitivo, com previsão de cabimento de agravo

interno.

f) Revoga todas as hipóteses de cabimento do Agravo em Recurso Especial e

Extraordinário, mantendo a previsão genérica de cabimento do “caput”.
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LUÍS ANTÔNIO GIAMPAULO SARRO

Advogado especializado em Direito de Seguro e Bancário.
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ESMD-SP. Presidente do Grupo Nacional de Trabalho –

Processo Civil e Seguro e ex-Segundo Vice-Presidente da
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Giampaulo Sarro e Advogados Associados.

luisarro@giampaulosarro.com.br
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CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO NACIONAL DE TRABALHO – PROCESSO

CIVIL E SEGURO DA AIDA BRASIL PARA O NOVO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL
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CONTRIBUIÇÕES DA AIDA BRASIL PARA O NOVO CPC

1. EMENDA ADITIVA nº 74/2011
(Art. 85, § 10 - princípio da causalidade).

2. EMENDA MODIFICATIVA nº 75/2011

(pedido de efeito suspensivo do recurso de apelação nas razões e contrarrazões

recursais –aprovada e posteriormente prejudicada, em razão do retorno do efeito

suspensivo ao recurso de apelação).

3. EMENDA MODIFICATIVA 76/2011

(aprimoramento de redação e sucessividade da denunciação à lide). Com a aprovação

da emenda do GNT-PCS, o artigo 125, que possuía um parágrafo único, foi subdividido
em dois §§ , passando o § 2º a permitir mais uma denunciação).

4. EMENDA MODIFICATIVA 77/2011 –

Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais: VI –o contrato de seguro de vida em caso

de morte.

5. APRIMORAMENTO DO ART. 707 –

Exclusão da menção de que o juiz nomeará um regulador de avarias inscrito do quadro

de Reguladores de Avaria Grossa da Superintendência de Seguros Privados –SUSEP.

6. EMENDA SUPRESSIVA nº 92 –

Fase de consolidação dos Substitutivos do Senado e da Câmara (taxatividade do

agravo de instrumento).
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CONTRIBUIÇÕES PARA O NOVO CPC

EMENDA MODIFICATIVA 76/2011

(aprimoramento de redação e sucessividade da denunciação à lide). Com a

aprovação da emenda do GNT-PCS, o artigo 125, que possuía um parágrafo
único, foi subdividido em dois §§ , passando o § 2º a permitir mais uma

denunciação).

Art. 125. É admissível a denunciação da lide, promovida por qualquer das partes:

…

§ 1º O direito regressivo será exercido por ação autônoma quando a denunciação

da lide for indeferida, deixar de ser promovida ou não for permitida.

§ 2º Admite-se uma única denunciação sucessiva, promovida pelo denunciado,

contra seu antecessor imediato na cadeia dominial ou quem seja responsável por

indenizá-lo, não podendo o denunciado sucessivo promover nova denunciação,

hipótese em que eventual direito de regresso será exercido por ação autônoma.
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CONTRIBUIÇÕES PARA O NOVO CPC

EMENDA MODIFICATIVA 77/2011 –

“Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais:

…

VI –o contrato de seguro de vida em caso de morte.”

Justificativas:

üAs apólices de seguro de vida são comercializadas em

conjunto com as de acidentes pessoais.

üIngressa-se com processo de execução para pleitear também

coberturas de incapacidade parcial ou total por acidente.

üApenas no caso de morte, o contrato de seguro de vida,

independentemente da produção de qualquer outra prova,

apresenta os requisitos da liquidez, certeza e exigibilidade.
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QUADRO COMPARATIVO DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS

CPC/73 Lei 11.382/2006 Emenda 77 Lei nº 

13.105/2015

Art. 585. São títulos

executivos

extrajudiciais:

...

III –os contratos de

hipoteca, de penhor,

de anticrese e de

caução, bem como

de seguro de vida e

de acidentes

de que resulte

ou incapacidade;

Art. 585. São títulos

executivos

extrajudiciais:

...

III – os contratos

garantidos por

hipoteca, penhor,

anticrese e caução,

bem como os de

seguro de vida;

Art. 743. São títulos

executivos

extrajudiciais:

…

V – os contratos

garantidos por

hipoteca, penhor,

anticrese e caução,

bem como os de

seguros de vida

o caso de morte;”

Art. 784. São títulos

executivos

extrajudiciais:

...

VI – o contrato de

seguro de vida em

caso de morte.
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CONTRIBUIÇÕES PARA O NOVO CPC

APRIMORAMENTO DO ART. 707 –

Exclusão da menção de que o juiz nomeará um regulador de avarias inscrito do

quadro de Reguladores de Avaria Grossa da Superintendência de Seguros

Privados –SUSEP.

CPC/2015: “Art. 707. Quando inexistir consenso acerca da nomeação de um

regulador de avarias, o juiz de direito da comarca do primeiro porto onde o navio

houver chegado, provocado por qualquer parte interessada, nomeará um de

notório conhecimento.”

PL 8.046/2010: “Art. 722. Quando não houver consenso acerca da nomeação de

um regulador de avarias, o juiz de direito da comarca do primeiro porto onde

o navio houver chegado, provocado por qualquer parte interessada, nomeará

um dentre aqueles de notório conhecimento, inscritos no quadro de Reguladores

de Avaria Grossa da Superintendência de Seguros Privados –SUSEP, fixando

desde logo seus honorários.”
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LIVRO DOS MEMBROS DO GNT-Processo Civil e Seguro da AIDA BRASIL –

Coordenação de LUÍS ANTÔNIO GIAMPAULO SARRO
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COAUTORES MEMBROS DO GNT-PROCESSO CIVIL E 

SEGURO

Luís Antônio Giampaulo Sarro – Coordenador

Bárbara Bassani de Souza

Cláudio Aparecido Ribas da Silva

José Carlos Van Cleef de Almeida

José Roberto Alves Coutinho

Landulfo Oliveira Ferreira Júnior

Luiz Antônio de Aguiar Miranda

Márcio Alexandre Malfatti

Mariana Kaludin Sarro

Marta Larrabure Meirelles

Alexandre Hiroyuki Ishigaki



MARÇO DE 2016

ARTIGOS – AUTORES E TEMAS

Alexandre Ávalo Santana e Nilton C.A. Costa

Recurso de Apelação no novo CPC

Alexandre Freitas Câmara

O princípio da primazia da resolução do mérito e o novo

Código de Processo Civil

Antônio Carlos Marcato

Os precedentes judiciais no direito brasileiro

Bárbara Bassani de Souza

Da regulação de avaria grossa no novo CPC

Cláudio Aparecido Ribas da Silva

Mediação e conciliação no novo Código de Processo Civil:

Uma nova estrutura processual para tais meios de solução

de conflitos
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ARTIGOS – AUTORES E TEMAS

Eduardo Talamini

Remessa necessária (reexame necessário)

Ernesto Antunes de Carvalho

A exceção de pré-executividade e o novo CPC

Fredie Didier Jr.

Poderes do assistente simples no novo Código de

Processo Civil: notas aos arts. 121 e 122 do CPC

Humberto Theodoro Júnior

As tutelas de urgência no velho e no novo CPC

José Carlos Van Cleef de Almeida

Estudos sobre o ônus da prova da ótica da Lei nº 13.105,

de 16 de março de 2015 (NCPC)
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ARTIGOS – AUTORES E TEMAS

José Miguel Garcia Medina e Rafael O. Guimarães

Breves considerações sobre os embargos de declaração no

novo CPC

Luís Antônio Giampaulo Sarro

Do princípio da causalidade no novo Código de Processo

Civil

Luiz Henrique Volpe Camargo

Os honorários de sucumbência recursal no CPC/2015

Marta Larrabure Meirelles e Alexandre H. Ishigaki

A ação direta contra as seguradoras e o novo CPC

Nathaly Campitelli Roque

Breves apontamentos sobre o regime do ônus da prova no

novo Código de Processo Civil
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ARTIGOS – AUTORES E TEMAS

Paulo Henrique dos Santos Lucon

Os honorários advocatícios no CPC de 2015

Pery Sariva Neto

Notas sobre a distribuição dinâmica do ônus probatório no

Novo Código de Processo Civil

Rennan Faria Krüger Thamay

A coisa julgada do atual ao projetado novo Código de

Processo Civil

Rodolfo de Camargo Mancuso

O direito à tutela jurisdicional: o novo enfoque do art. 5º,

XXXV, da Constituição Federal


